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RESUMO: A progressiva permeabilização do exer­
cício de funções públicas (lato sensu) a valores 
públicos permitiu introduzir preocupações éticas 
nos regimes jurídicos aplicáveis. Embora esta 
dimensão não constitua uma novidade absolu ­
ta, já a associação entre integridade e tecnolo­
gias de informação representa uma conquista 
mais recente: trata -se agora de colocar aquelas 
tecnologias também ao serviço do controlo da 
integridade dos titulares de cargos políticos e 
altos cargos públicos. O caso da Entidade para 
a Transparência do ordenamento jurídico portu­
guês representa um exemplo paradigmático da 
conjugação entre estes dois vetores. Instituída 
formalmente em 2019, esta entidade administra­
tiva independente tem a seu cargo o controlo da 
riqueza, do património e das incompatibilidades 
daqueles titula res, desempenhando esta tarefa 
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AssTRACT: The progressive permeability of the exer­
cise of public functions (lato sensu) to public val­
ues allowed the introduction of ethica l concerns 
in the relevant legal frameworks. Although this di­
mension does not constitute an absolute novelty, 
the association between integrity and information 
technologies represents a more recent achieve­
ment: it is now a question of putting those tech ­
nologies at the service of controlling the integrity 
of holders of political offices and high public offic­
es. The case of the Entity for Transparency of the 
Portuguese legal system represents a paradigmatic 
example of the conjugation between these two di­
mensions. Formally established in 2019, this inde­
pendent administrative entity oversees the wealth, 
assets and incompatibilities of those holders, per­
forming this task using an electronic platform cre­
ated purposely for this purpose. 
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mediante o recurso a uma plataforma eletrónica 
criada propositadamente para o efeito. 

PALAVRAS-CHAVE: Valores públicos - Ética -
Transparência - Inovação-digitalização - Entida­
de para a Transparência. 
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1 . 1 NTRODUÇÃO 

Tendo 1 como pano de fundo dois dos atuais desafios emergentes para o exercício de 
funções públicas - a integridade e a inovação -, procuraremos avaliar em que medida 
o desenvolvimento tecnológico poderá contribuir para o fortalecimento da satisfação 
dos imperativos axiológicos (axiológico -jurídicos, sem pleonasmo) no contexto do age­

re diuturno dos órgãos públicos. 
Assim, após uma digressão sobre o sentido e o alcance da subordinação da ativi­

dade do(s) poder(es) público(s) a valores públicos e da introdução de tecnologias de 
informação como dimensão conformadora daquela atividade, tomaremos como prin­
cipal foco de análise - como verdadeiro exemplum - a Entidade para a Transparência 
(EpT), cuja instituição traduz uma novidade (relativamente recente) no ordenamento 
jurídico português. Na verdade, a sua criação resultou da revisão do regime do exercí­
cio de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, efetuada pela Lei 
52/2019, de 31 de julho2

, a qual se veio concretizar, numa perspetiva institucional, na 
Lei Orgânica 4/2019, de 13 de novembro, que, inter alia, aprovou o Estatuto da EpT. A 
circunstância de estarmos diante um organismo erigido com o propósito de controlo 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: MONIZ, Ana Raquel Gonçalves . Integridade 
e inovação no exercício de cargos políticos e altos cargos públicos: o caso da Entidade para a 
Transparência no ordenamento português . Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, 
Regulação e Compliance - RDAI, São Paulo, v. 8, n. 28, p. 209-247,jan./mar. 2024. DOI: [https:// 
doi.org/ 10.48143/rdai.28.goncalvesmoniz] . 

2. Alterada pelas Leis 69/2020, de 9 de novembro, 58/2021, de 18 de agosto, e 4/2022, de 6 de 
janeiro. 
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